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O juiz Vital Ramos de Vascon-
celos, da 14° Vara da Justica Federal
em S&o Paulo, atribuiu &4 habilidade
legislativa dos congressistas a in-
clusdo da reforma agraria na Cons-
tituinte. “Eles tiraram o problema
do ‘buraco negro’ e transferiram a
solucéo para a lei ordinaria. Agora,
terfio de mostrar a mesma criativi-
dade e transformar os adjetivos do
novo texto constitucional em crité-
rios objetivos.”

O juiz fez também um alerta
que, segundo ele, tranqiiiliza os pro-
prietérios de terra e o governo; “O
documento aprovado terga-feira d4
mais seguranc¢a a todos, porque es-
tabelece as regras do jogo e oferece
meios mais faceis de serem aferidos
ou contestados, mas sempre depen-
dendo da lei que vira depois”.

Com a experiéncia de ter juiga-
do dezenas de desapropria¢des para
fins de reforma agraria em S3o Pau-
lo, o juiz chama a atenc¢éo para o
subjetivismo do texto constitucio-
nal. A funcéo social — observa —
apresenta dois adjetivos: racional e
adequado. “Como a lei vai funda-
menté-los?” Ele adverte para outra
decis@o que considera de dificil en-
tendimento: o inciso IV da funcao
social fala em “explorac¢éo que favo-
reca o bem-estar dos proprietarios e
dos trabalhadores”. De acordo com
0 juiz, cabe ao Estado propiciar o
bem-estar do cidadao.

Para Vital Ramos, um ponto

que devera provocar grandes deba-
tes judiciais também esta na defini-
¢&0o de funcdo social. L4 diz que
uma das exigéncias que garantem o
direito de propriedade é a “obser-
vancia das disposigdes que regulam
as relac¢des do trabalho”. De acordo
com o juiz federal, esse principio
constitucional, se mantido, criara
no Bragsil a “dupla pena”. Um fazen-
deiro que perder uma causa traba-
lhista na Justi¢a corre o risco de,
também, perder sua propriedade.

“Transferindo essa determinacéao.

para a cidade — diz Vital — é o
mesmo que a dona de casa perder
seu apartamento numa questio tra-
balhista com a empregada domés-
tica.”

Os critérios de produtividade, a
serem estabelecidos por lei ordinéa-
ria, também preocupain o juiz. “Evi-
dentemente, o conceito produtive
exigird um esforgo geral para que os
parametros sejam alcancados. Mas
como serao limitados esses parame-
tros? A lei vale para todo o Pafs,
porém, serdo necessarios critérios
regionais que precisardo mudar to-
do ano, em fungdo do clima, da tec-
nologia e das adversidades”.

Na opinidao de Vital Ramos, a
tnica certeza que o novo texto cons-
titucional apresenta é que dois ti-
pos de propriedade nao serdo desa-
propriados: a produtiva e a pequena
e média. Por exclusio, ficam sujei-
tas s6 as grandes improdutivas. “A

partir disso, tudo exigira legislacéo
especifica.”

Do ponto de vista dos grandes
constitucionalistas, observa o juiz,
“o documento da reforma agraria
aprovado pela Constituinte é perfei-
to, porque cumpre sua missio: lan-
¢a principios”.

BATALHAS JUDICIAIS

O advogado de terras Fabio de
Oliveira Luchési acredita que, com
a nova Constituigéo, a execugao da
reforma agraria sera mais lenta, po-
rém mais justa. E cabera & obedién-
cia do Poder Publico as leis ordiné-
rias tornar a refofma mais rapida. A
primeira provid&ﬁcia segundo ele,
sera a realizacédo de um recadastra-
mento geral das terras, “mas com
consciéncia e atento a reahdade”

Fabio Luchési é o advogado
que, ha trés anos, o presidente Sar-
ney convocou as pressas a Brasflia
para, em 48 horas, alterar todo o
texto do Plano Nacional de Refor-
ma Agraria que havia sido elabora-
do pelo ex-ministro Nelson Ribeiro
e pelo ex-presidente do Incra, José
Gomes da Silva. Apds as modifica-
¢des, o presidente da Repuiblica as-
sinou 0 PNRA numa cerimoénia que
surpreendeu a todos que conheciam
o texto original e provocou a renun-
cia de José Gomes e do ministro.

Examinando o que foi aprovado
pela Constituinte, Fabio acredita
que, enquanto-a lei ordinaria nao
definir o que é fung¢éo social e pro-
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priedade produtiva, a reforma fica-
ré& parada. “Como est4, a Constitui-
¢do propiciarda batalhas judiciais
porque nfo define a quem compete
executar as desapropriacdes; o que
é aproveitamento racional e ade-
quado; quais sfo os limites de
agressao ao meio ambiente e o que é
propriedade produtiva.”

O novo texto, porém, tem as-
pectos positivos importantes, se-
gundo o advogado, porque “solucio-
na um problema dramaéatico quando
estabelece que a indenizag¢&o, ainda
que em titulos da divida publica,
tem de ser prévia. Até agora — diz —
a sociedade e os desapropriadcs
tém sido onerados porque quando ¢
Poder Publico quer desapropriar re-
cebe a posse do imével, a pretexto
de urgéncia, sem o pagamento da
justa e prévia indenizacgao. A oferta
e o depdsito sdo sempre iirisérios,
as vezes porque o governo nig tem
os recursos suficientes ou pergue os
administradores usam desse subter-
fagio para contornar os orgamentos
que lhes foram fixados”. Ou seja,
agora o governo precisard ter di-
nhieiro em caixa, garantxdo pelo or-
¢amento da Uniéo, para desapro-
priar. Sob esse limite, as auteridu-
des poderio planejar melhor a re-
forma agréria e néo transferir para
seus sucessores o0 pagamento dos
compromissos assumidos com 0s
desapropriados.

Para Fabio Luchési, a definicéo
de funcfo social é a novidade do
novo texto, mas seus principios pre-
cisardo de outros para que tudo fi-
que bem regulamentado, Fle alerta
os fazendeiros que as propriedades
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deverdo exercer fungfio social plena

quando atenderem &s necessidades
de trabalho e consumo dos centros
onde estiverem situadas. “O imével

rural — diz — sé podera ser desapro- .

priado se for ¢
producdo é inferior 4 média da re-
gido. Mas caberi ao Congresso,
através de lei ordindria, definir o
critério produtividade. Ele somente
serd alcan¢ado com justiga, me-
diante apuracfo da média anual em
cada regido do Pals considerando
as condigdes de solo, clima, tecnolo-
gia e situagdo econdmica decorren-
tes da politica agricola do governo.”

Anesar da subjetividade, Fébio
acmdvm que o tm(m pnanm)mnnal
aprovado esta semana nara regular
a reforma agréria “significa um be-
neffcio para a sociedade em geral.
Mas fica a di Ada, se a legislacio
ordingria criarg v‘qfn;mpnfﬂq DAara
que os cldaddos continuem d despro-
v BT
dos
1L £ 4l masmas
autoridades. Por prmc!plo — con-
clul — o nove dacumenio ne*rrnlLe
que o governo faga a reforma agra-
ria de acordo com suas posses”.
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